
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.589 - MG (2016/0300075-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : L G F 
ADVOGADOS : MADALENE SALOMÃO RAMOS  - MG038045 

 MARIA CRISTINA PALMER CORREA  - MG037607 
AGRAVADO  : M DE J M F 
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA FERREIRA  - MG064230 

 MATHEUS FERREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG175459 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO.  RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM O 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL VIOLADO OU QUE RECAIA DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTA.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da decisão 
agravada.
2. A ausência de indicação de dispositivo infraconstitucional violado ou sobre o qual 
recaia o dissídio jurisprudencial atrai a aplicação do óbice contido na Súmula n° 
284/STF.
3. Dissídio jurisprudencial não demonstrado nos moldes estabelecidos nos artigos 
1029, § 1°, do novo Código de Processo Civil, e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
 Brasília (DF), 03 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.589 - MG (2016/0300075-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por L G F, em face de decisão de fls. e-STJ 483/484, por meio da qual a 

Presidência desta Corte, por meio de seu Núcleo de Repercussão Geral e Recursos 

Repetitivos - Nurer -, não conheceu do agravo em recurso especial.

Sustentou a parte agravante que impugnou os fundamentos da decisão de 

admissibilidade, razão pela qual o recurso especial deve ser provido para afastar a 

partilha do bem e o dever de prestar alimentos.

A parte agravada, regularmente intimada às fls. 497 e-STJ, pugnou pelo 

não provimento do agravo e aplicação da multa prevista no artigo 1021, § 4°, do novo 

Código de Processo Civil.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.589 - MG (2016/0300075-9)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Observo que os 

frágeis argumentos desenvolvidos pelo agravante não têm plausibilidade jurídica para 

infirmar a aplicação do óbice sumular, porque em nenhum momento foi desenvolvido 

raciocínio no sentido de demonstrar incorreção na incidência do mencionado verbete ao 

caso dos autos.

 Da análise dos autos, verifico que o ora recorrente sequer apontou quais 

dispositivos de lei federal entendeu por violados ou que recairia dissídio jurisprudencial, 

de modo a permitir o conhecimento do recurso especial com espeque na alínea “a” ou 

“c” do inciso III do artigo 105, da Constituição Federal.

Assim sendo, imperioso concluir pela incidência da súmula n° 284, do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal, visto que a deficiência na fundamentação do recurso 

não permitiu a exata compreensão da controvérsia.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. VÍTIMA FATAL. TERMO 

INICIAL DOS JUROS DE MORA. EVENTO DANOSO. SÚMULA 

54/STJ. TERMO FINAL DO PENSIONAMENTO. SÚMULA 284/STF. 

DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL.

1. Segundo o entendimento majoritário da Segunda Seção, 

sufragado no REsp 1.132.866/SP (julgado em 23.11.2011), no caso 

de indenização por dano moral puro decorrente de ato ilícito os 

juros moratórios legais fluem a partir do evento danoso (Súmula 54 

do STJ). Ressalva do ponto de vista pessoal da Relatora.

2. Aplica-se a orientação contida no enunciado n. 284 da Súmula 

do STF quando a tese defendida no recurso especial interposto 

com base nas alíneas "a" e "c" do art. 105, III, da CF não vem 

embasada em alegação de violação a dispositivo de lei federal dito 

violado ou em divergência jurisprudencial.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 

excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado 

a título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese, 

todavia, em que a verba indenizatória, consideradas as 

circunstâncias de fato da causa, foi estabelecida pela instância 

ordinária em conformidade com os princípios da proporcionalidade 
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e razoabilidade.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1432383/GO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 24/06/2014, DJe 

01/08/2014)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  

FUNGIBILIDADE RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 

INTERNO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INADEQUAÇÃO DA VIA 

ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. SÚMULA Nº 

284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 

282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ARTIGO DE LEI. 

VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.

1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, os 

presentes embargos de declaração são recebidos como agravo 

regimental.

2. Inviável a análise de ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil de 1973, visto que não foram opostos declaratórios contra o 

acórdão impugnado na via do recurso especial, o que atrai o óbice 

da Súmula nº 284/STF.

3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de 

dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o 

disposto na Súmula nº 282/STF.

4. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial 

exige, em qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e 

paradigma - examinado o tema sob o enfoque do mesmo dispositivo 

de lei federal.

5. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial 

não há a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, 

com a consequente demonstração da divergência de interpretação 

à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o óbice 

contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a 

inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo 

constitucional. Precedentes.

6. Agravo interno não provido.

(EDcl no REsp 1593380/CE, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe 

24/11/2016)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 

REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. DEFEITO SANÁVEL NAS 

INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE 

DAS FORMAS. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 

PROVIDO.

1. Ao apontar omissão a agravante não esclarece os motivos de 

reforma do julgado proferido pela Corte de origem, o que faz incidir 

o enunciado 284 da Súmula do STF.

2. Não se admite o recurso especial, quando não ventilada, na 

decisão proferida pelo tribunal de origem, a questão federal 

suscitada.

3. "Em observância ao princípio da instrumentalidade das formas, a 

regularização na representação processual é vício sanável nas 

instâncias ordinárias, mesmo em segundo grau de jurisdição, não 

devendo o julgador extinguir o processo sem antes conferir 

oportunidade à parte de suprir a irregularidade" (REsp 980.716/RS, 

Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 

em 3.9.2013, DJe 18.3.2014). Precedentes. Súmula 83/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 776.090/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 

12/11/2015)

Ademais, é pacificado nesta Corte que o dissenso jurisprudencial deve 

ser demonstrado de forma clara, realizando o cotejo analítico e mencionando as 

circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não bastando 

a mera transcrição de ementas, nos moldes exigidos pelo art. 255, do RISTJ, c/c 541, 

parágrafo único do Código de Processo Civil de 1973 (atual 1029, § 1°), o que não 

verifico no caso ora em análise.

Assim é o entendimento desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO 

DO ARTIGO 535, INCISO II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 

DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 

AUSÊNCIA.

1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao 

deslinde da controvérsia de modo integral e adequado, apenas não 

adotando a tese vertida pelo Agravante. Inexistência de omissão.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria de fato 

(Súmula 7/STJ).

3. Dissídio jurisprudencial não demonstrado nos moldes 

estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no AREsp 446.568/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 

01/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART.544 DO CPC) - AÇÃO 

DE REPARAÇÃO DE DANOS - JULGAMENTO ANTECIPADO - 

DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA 

NEGAR SEGUIMENTO AO RECLAMO.

1.  Consoante consolidado pela jurisprudência dessa Casa, não se 

conhece da ofensa ao art. 535 do CPC, quando o recorrente deixa 

de indicar, de maneira detalhada e específica, a forma com que a 

suposta violação da lei federal teria se verificado, incide, no caso, a 

Súmula 284 do STF, ante a deficiente fundamentação desenvolvida 

no recurso. Precedentes.

2. A alegada afronta aos artigos 334, inciso II, 348, 350 e 131, 

todos do Código de Processo Civil; 29, inciso XII do CTB; e 10, §§ 

3º e 4º do Decreto 1.832/96, não pode ser acolhida, haja vista a 

ausência de prequestionamento da questão a eles pertinentes, 

incidindo, por analogia, os óbices consolidados nas Súmulas 282 e 

356 do Supremo Tribunal Federal.

3. O entendimento sedimentado nesta Corte Superior é no sentido 

de que sendo o magistrado destinatário das provas, cabe a ele 

decidir sobre a pertinência de sua produção.

4. Com efeito, o recorrente não logrou demonstrar a divergência 

jurisprudencial nos moldes exigidos pelos artigos 541, parágrafo 

único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Isto porque a 

interposição de recurso especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional reclama o cotejo analítico dos julgados confrontados 
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a fim de restarem demonstradas a similitude fática e a adoção de 

teses divergentes, máxime quando não configurada a notoriedade 

do dissídio. E ainda, incide o óbice da Súmula 13/STJ 5. Agravo 

regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 410.060/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 07/12/2015)

Por fim, em que pese o não provimento do agravo interno, a sua 

interposição, por si só, não pode ser considerada como protelatória, de modo que 

incabível a aplicação de penalidade à parte que exerce regularmente faculdade 

processual prevista em lei, nos termos do artigo 1021, caput, do CPC/15.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0300075-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.016.589 / 
MG

Números Origem:  0024134083708  10024134083708001  10024134083708002  10024134083708003  
10024134083708004  40837081420138130024

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : L G F 
ADVOGADOS : MADALENE SALOMÃO RAMOS  - MG038045 

 MARIA CRISTINA PALMER CORREA  - MG037607 
AGRAVADO  : M DE J M F 
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA FERREIRA  - MG064230 

 MATHEUS FERREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG175459 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Casamento - Dissolução

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : L G F 
ADVOGADOS : MADALENE SALOMÃO RAMOS  - MG038045 

 MARIA CRISTINA PALMER CORREA  - MG037607 
AGRAVADO  : M DE J M F 
ADVOGADOS : MARIA DA CONCEIÇÃO DE OLIVEIRA FERREIRA  - MG064230 

 MATHEUS FERREIRA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG175459 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães 
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Documento: 1642471 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/10/2017 Página  8 de 4


